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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Proposição tem como escopo racionalizar a exploração dos espaços de veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação no Município de Porto Alegre para a veiculação de propaganda.

Cabe salientar que o presente Projeto de Lei Complementar abarca a legislação vigente, ampliando e detalhando a matéria, no que diz respeito aos motivos acima mencionados. 
Determinar, de forma ordenada e abrangente, os devidos espaços do veículo a serem utilizados para a veiculação de propaganda auxiliará o trabalho de fiscalização da Empresa Pública de Transporte e Circulação, priorizando também a perfeita identificação das informações contidas nos anúncios publicitários aos usuários do sistema, além de aumentar, substancialmente, a obtenção de receita.

Ainda, a presente Proposição estabelece que os permissionários destinem os recursos auferidos com a exploração dos espaços dos veículos para o subsídio de programa de assistência médico-hospitalar de seus empregados e dos dependentes destes, bem como para a renovação de sua frota operacional.

Por fim, vale ressaltar que o presente Projeto de Lei Complementar é resultado de estudo realizado na legislação vigente, a qual não apresenta, de maneira clara, os locais para fixação de propaganda. Atualmente, ônibus circulam com registros publicitários destacados, sob formas distintas das contempladas na legislação, e o que pretendemos é normatizar essas práticas, que vêm sendo adotadas sem o devido amparo legal. 

Sendo assim, solicito a aprovação da presente Proposição pelos nobres pares deste Legislativo Municipal.

Sala das Sessões, 30 de março de 2015.

VEREADOR MENDES RIBEIRO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Estabelece normas para a exploração, pelos permissionários do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, dos espaços dos veículos desse serviço para a veiculação de propaganda e dá outras providências.
Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei Complementar, normas para a exploração, pelos permissionários do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, dos espaços dos veículos desse serviço para a veiculação de propaganda, com fins comerciais ou institucionais, sem prejuízo do disposto na Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, e na Lei nº 7.234, de 19 de janeiro de 1993, e alterações posteriores.
Art. 2º  A exploração dos espaços dos veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, para a veiculação de propaganda, dependerá de licença especial, nominal, intransferível e individualizada.
Art. 3º  Caberá a uma empresa de publicidade a confecção, a instalação, a inserção e a retirada de propaganda em veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação.
Parágrafo único.  Para os fins do disposto neste artigo, a empresa de publicidade deverá possuir cadastro e registro nos órgãos municipais competentes para vincular propaganda ao ar livre.
Art. 4º  Fica proibida, nos espaços dos veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, a veiculação de propaganda:

I – de tabagismo;

II – de bebidas alcoólicas;

III – político-partidária;

IV – eleitoral;

V – de cunho religioso;

VI – de meios de transporte concorrentes das empresas de ônibus;

VII – de empresas que explorem o trabalho infantil;
VIII – de empresas que desrespeitem o meio ambiente; e
IX – de promoção à discriminação.
Art. 5º  Para evitar prejuízos à padronização visual dos veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação ou à identificação das informações para os usuários do serviço, a propaganda deverá ser veiculada em área previamente liberada pelo órgão competente, bem como observar o que segue:

I – em laterais externas de ônibus, poderá ser veiculada em ambas as laterais:

a) em altura que permita que fique contida na faixa longitudinal indicativa do corredor a que pertence a linha de ônibus, ou, no caso de a linha não pertencer a qualquer corredor, em altura de até 0,45m (zero vírgula quarenta e cinco metro); e
b) com comprimento de, no máximo, 6m (seis metros), contados da porta traseira, respeitando a plaqueta lateral indicativa do itinerário e da tarifa, no caso da lateral direita, e obedecendo à simetria dessa lateral, no caso da lateral esquerda;
II – em laterais externas de lotações, poderá ser veiculada em ambas as laterais:

a) em altura que permita que fique contida na faixa longitudinal; e
b) com comprimento de, no máximo, 1,4m (um vírgula quatro metro), contado de 0,5m (zero vírgula cinco metro) da porta, no caso da lateral direita, e obedecendo a simetria dessa lateral, no caso da lateral esquerda, respeitando o prefixo do veículo;
III – em face traseira externa de ônibus e lotação, conhecida como busdoor, deverá ser veiculada na faixa compreendida como vigias traseiras e ter dimensões padronizadas, em conformidade com os formatos existentes e disponíveis nesses veículos, respeitando o painel indicativo da linha;
IV – em laterais internas de ônibus, deverá ser veiculada:

a) na faixa longitudinal compreendida entre as janelas laterais e as luzes internas, em conformidade com os formatos existentes e disponíveis nesses veículos; e
b) respeitando a simetria em relação ao seu tamanho em ambos os lados, bem como a iluminação e a ventilação interna;
V – nos espaços internos de ônibus, poderá ser veiculada em 2 (dois) monitores, no caso de veículos com 2 (duas) ou 3 (três) portas, ou em 4 (quatro) monitores, no caso de veículos articulados, por meio de sistemas sonoros ou não.
§ 1º  No caso de a área destinada à veiculação da propaganda coincidir com aquela em que estiver o nome do permissionário, esse poderá ser pintado logo abaixo ou acima da porta dianteira do veículo.

§ 2º  Em caso de a pintura ser prejudicada pela remoção da propaganda, deverá ser refeita imediatamente, sob responsabilidade do permissionário.

§ 3º  As dimensões dos monitores referidos no inc. V do caput deste artigo serão definidas pelos permissionários, de forma que não prejudiquem a visibilidade dos passageiros e do motorista.
Art. 6º  Para a veiculação de propaganda institucional nos veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação, serão destinados, gratuitamente:
I – à Prefeitura Municipal de Porto Alegre:
a) 20% (vinte por cento) dos veículos que compõem a frota operacional de cada permissionário desse serviço que opte pela exploração referida nesta Lei Complementar, no caso dos incs. I a IV do caput do art. 5º desta Lei Complementar; e
b) 3 (três) inserções por ônibus, com, no máximo, 4min (quatro minutos) no total, no caso do inc. V do caput do art. 5º desta Lei Complementar;
II – aos permissionários desse serviço que optem pela exploração referida nesta Lei Complementar:
a) 10% (dez por cento) dos veículos que compõem a sua frota operacional, no caso dos incs. I a IV do caput do art. 5º desta Lei Complementar; e
b) no mínimo 2 (duas) inserções por ônibus, com, no máximo, 30s (trinta segundos) cada, no caso do inc. V do caput do art. 5º desta Lei Complementar.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto neste artigo, a Prefeitura Municipal de Porto Alegre e os permissionários do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação deverão fornecer o respectivo material publicitário.
Art. 7º  Ficam os permissionários do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação obrigados a aplicar os recursos auferidos com a exploração dos espaços dos veículos desse serviço para a veiculação de propaganda, exclusivamente, em:

I – programa de assistência médico-hospitalar de seus empregados e dos dependentes destes, no caso do inc. III do caput do art. 5º desta Lei Complementar; e
II – renovação de frota operacional, nos casos dos incs. I, II, IV e V do caput do art. 5º desta Lei Complementar.
§ 1º  O programa de assistência médico-hospitalar deverá ser assistido por:

I – Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Coletivos e Seletivos Urbanos de Passageiros de Porto Alegre;

II – Sindicato dos Rodoviários de Porto Alegre; e

III – empresa responsável pela comercialização dos espaços nos veículos para veiculação de propaganda.
§ 2º  Os empregados dos permissionários que desejarem aderir ao programa de assistência médico-hospitalar deverão formalizar sua adesão por meio de documento contendo seus direitos expressamente consignados. 

§ 3º  A empresa responsável pela prestação dos serviços referentes ao programa de assistência médico-hospitalar deverá enviar, mensalmente, aos sindicatos referidos no § 1º deste artigo e ao departamento de recursos humanos dos permissionários relatório detalhado com todas as informações sobre os atendimentos prestados.

§ 4º  Para controlar a aplicação dos recursos referidos no caput deste artigo, os permissionários deverão criar, em seu Plano Padronizado de Contas, contas denominadas Receita com Publicidade, Despesas com Plano de Saúde e Despesas com Renovação de Frota, mantendo arquivados os respectivos documentos. 
Art. 8º  A fiscalização do uso dos espaços dos veículos do serviço de transporte coletivo por ônibus e seletivo por lotação para a veiculação de propaganda será executada pela Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC.

Art. 9º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10.  Fica revogada a Lei Complementar nº 124, de 22 de outubro de 1985.
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